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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte – DNIT embarga de declaração em relação ao acórdão em referência, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. DNIT. INDENIZAÇÃO. PERÍCIA OFICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA PELA TR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. JUROS COMPENSATÓRIOS E MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO.

1. Estando o laudo pericial (desapropriação por utilidade pública) devidamente fundamentado, firmado por perito da confiança do juízo e equidistante do interesse imediato das partes, é de confirmar-se a sentença, que adotou como preço o valor apurado na data da avaliação, tradutor do preço de mercado do imóvel na região da sua localização.

2. A correção monetária deve observar o IPCA-e, em conformidade com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, sendo descabida a aplicação da regra contida no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela lei nº 11.960/2009, dispositivo declarado inconstitucional pelo STF na parte em que adotou índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (ADI nº 4.357/DF e RE 870.947/SE)

3. Os juros compensatórios devem operar em 6% ao ano, nos termos do art. 15-A do DL 3.365/41, julgado constitucional pelo STF na ADI 2.332-2/DF, desde a imissão provisória na posse até a data da primeira conta, que liquida a sentença. É dizer, o termo ad quem dos juros compensatórios deve ser a data da conta de liquidação, que dá origem ao precatório original, nos termos do disposto no art. 100, § 12 da CF/88, não operando no precatório complementar.

4. Os juros moratórios, devidos em razão do atraso no pagamento da indenização, no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, conforme o art. 15–B do Decreto-lei 3.365, de 21/06/41. Não ocorre cumulação com juros compensatórios, pois se trata de encargos que incidem em períodos diferentes: os juros compensatórios têm incidência até a data da expedição de precatório; os moratórios, se o precatório expedido não for pago no prazo constitucional.

5. Havendo divergência, para maior, entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, são devidos os honorários advocatícios no percentual de 5% (cinco por cento), nos termos do art. 27 do DL 3.365/1941. 

6. Apelação desprovida.

Alega que o julgado embargado é omisso em relação à Tese 282 repetitiva do STJ pela qual, para incidência de juros compensatórios, exige-se a prova pelo expropriado da efetiva perda de renda.

Do mesmo modo, que não teria sido observado, no caso dos autos, que entre a imissão na posse e a perícia judicial transcorreu lapso temporal suficiente para excepcionar o entendimento jurisprudencial da contemporaneidade do valor da indenização na data da perícia.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA(Relator Convocado):— Os embargos de declaração pretendem, no rigor dos termos, rediscutir os fundamentos do julgado, na perspectiva de ângulos diversos de visão e compreensão da matéria, o que não é possível, senão no descortino das instâncias superiores que, soberanamente, poderão rever tudo o que aqui foi decidido.

Quando à discussão a respeito da ausência de comprovação da efetiva perda de renda por parte do expropriado para a incidência de juros compensatórios, foi amplamente discutida no acórdão embargado que afastou a pretensão do DNIT sob o fundamento de que:

Ao contrário do que afirma, o laudo do perito oficial foi enfático em afirmar que o imóvel era destinado à agricultura e pecuária, corroborando com a afirmação da expropriada (não impugnada pelo desapropriante) de que a área era utilizada para o plantio de soja, milheto e milho.

Além disso, a classificação fundiária junto ao INCRA indica se tratar de “Grande propriedade produtiva”, o que indica que tanto o grau de utilização, quanto de eficiência da propriedade estão de acordo com os parâmetros previstos art. 6º, da Lei 8.629/93:

Art. 6º Considera-se propriedade produtiva aquela que, explorada econômica e racionalmente, atinge, simultaneamente, graus de utilização da terra e de eficiência na exploração, segundo índices fixados pelo órgão federal competente.

§ 1º O grau de utilização da terra, para efeito do caput deste artigo, deverá ser igual ou superior a 80% (oitenta por cento), calculado pela relação percentual entre a área efetivamente utilizada e a área aproveitável total do imóvel.

§ 2º O grau de eficiência na exploração da terra deverá ser igual ou superior a 100% (cem por cento), (...)

O GUT e o GEE são indicadores utilizados pelo INCRA para aferir se o imóvel rural é ou não produtivo. O Grau de Utilização da Terra – GUT se refere às áreas aproveitáveis do imóvel; enquanto que Grau de Eficiência de Exploração – GEE diz respeito ao mínimo que deve ser produzido em razão da área do imóvel.

Sendo o imóvel produtivo (GUT igual ou superior de 80% e GEE igual ou superior a 100%), não se pode dizer que o mesmo não gerava alguma renda ao proprietário, devendo ser afastada a aplicação dos §§ 1º e 2º do artigo 15-A do Decreto-lei nº 3.365/1941, que condicionam a aplicação da verba à comprovação da perda de renda sofrida pelo proprietário e à demonstração de que os graus de utilização e de eficiência na exploração sejam superiores a zero.

Cuida-se de uma leitura jurídica dos fatos, adotada pelo acórdão, tal como o embargante faz a sua. A matéria, portanto, está decidida, tendo o Tribunal que voltar a ela de forma ociosa e desnecessária. O que se verifica, de fato, é a insatisfação da embargante com o resultado do julgado. A irresignação da parte quanto ao resultado do julgamento, na perspectiva da rediscussão de tema debatido, em dimensão infringente, não rende ensejo aos embargos de declaração.

Do mesmo modo, não prospera a tentativa do embargante de modificar o julgado à asserção de que entre a imissão na posse e a avaliação do juízo transcorreu “grande lapso temporal” (fl. 585). 

É conhecida a jurisprudência do STJ no sentido de que é possível excepcionar a regra contida no art. 26 do DL. 3.365/41 (fixação do valor na data da perícia), porém, tal situação excepcional, não restou configurada no caso vertente.

No caso, a imissão na posse ocorreu em 1º de agosto de 2016 e a avaliação do perito nomeado pelo juízo foi realizada em outubro de 2018, não tendo sido demonstrado pelo embargante alteração substancial no mercado de imóveis da região do imóvel desapropriado no período mencionado. 

Mesmo precedente que subsidiaria a tese do embargante (REsp 1.682.157/SC), refere-se a uma desapropriação cuja imissão se deu em 2001 e a perícia, apenas, em 2013 (fls. 585 – 587), sendo, portanto, distinta a situação destes autos.

Ademais, dos próprios argumentos dispendidos nos aclaratórios, verifica-se não se tratar de qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, mas de mera pretensão de reforma do julgado com base em seu inconformismo com a solução jurídica ali aplicada. Pretensão incabível nesta via recursal.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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